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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA OITAVA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE MARÇO DE 2023

Aos treze dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se o colegiado da 2ª
Câmara de Coordenação e Revisão,  em sessão extraordinária,  realizada conforme o art.  15 do
Regimento  Interno  da  2ª  CCR,  convocada  e  presidida  pelo  Coordenador  Dr.  Carlos  Frederico
Santos. Participaram da sessão a Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício, e o
Dr.  José Robalinho Cavalcanti,  membro suplente  da 2ª  Câmara.  Ausente justificadamente o Dr.
Francisco de Assis Vieira Sanseverino,  titular do 3º Ofício. Na ocasião, foi deliberado o seguinte
procedimento:

Relator: Dr. José Robalinho Cavalcanti

No processo de  relatoria  do  Dr.  José Robalinho Cavalcanti participaram da votação o Dr.  Carlos  Frederico
Santos, titular do 1º Ofício; e a Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício.

001. Expediente: JF-GRU-5009654-08.2022.4.03.6119-
APORD - Eletrônico 

Voto: 972/2023 Origem:  JUSTIÇA FEDERAL -  19ª
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  -
GUARULHOS/SP

Relator(a): Dr(a) JOSE ROBALINHO CAVALCANTI

Ementa: RÉU  PRESO.  INCIDENTE  DE  ACORDO  DE  NÃO  PERSECUÇÃO  PENAL.  IANPP.  RÉU
DENUNCIADO  PELA PRÁTICA DO  CRIME  PREVISTO  NO  ART  33,  CAPUT,  C/C  ART.  40,
INCISO  I,  DA LEI  Nº  11.343/06.  TRÁFICO  INTERNACIONAL DE  DROGAS.  PENA MÍNIMA
COMINADA AO CRIME IMPUTADO NA DENÚNCIA [05 ANOS E 10 MESES] SUPERIOR AO
LIMITE ESTABELECIDO NO ART. 28-A DO CPP PARA OFERECIMENTO DE ANPP [4 ANOS].
NÃO CABIMENTO DE ANPP. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. Incidente de Acordo de
Não Persecução Penal - IANPP. Ação Penal. O MPF ofereceu denúncia, em 10-01-2023, contra o
réu J.A.D., (cidadão holandês), como incurso no crime tipificado no art.  33, caput, c/c art.  40,
inciso I, da Lei nº 11.343/06 (tráfico internacional de drogas), pelos seguintes fatos: no dia 11-11-
2022,  o réu foi  preso em flagrante quando desembarcava do voo JJ8115, da empresa aérea
Latam,  que  vinha  de  Barcelona/Espanha  e  desembarcou  no  Aeroporto  Internacional  de
Guarulhos, em razão de trazer consigo e transportar, para fins de comércio e entrega de qualquer
forma a consumo de terceiros no exterior, 9.851 g (nove mil, oitocentos e cinquenta e um gramas -
massa  líquida)  de  MDMA,  popularmente  conhecida  como  ''ecstasy'',  e  996  g  (novecentos  e
noventa  e  seis  gramas  -  massa  bruta)  de  LSD,  substâncias  entorpecentes  que  determinam
dependência física e/ou psíquica, sem autorização legal ou regulamentar. 1.1. Em 11-01-2023, o
Juízo Federal postergou o recebimento da denúncia para após apresentação de defesa prévia do
acusado, nos moldes do art. 55 da Lei nº 11.343/2006, mantendo a prisão preventiva. 1.1. Em 23-
02-2023, a Defensoria Pública da União em Guarulhos/SP apresentou defesa prévia em favor do
acusado; na oportunidade, suscitou o cabimento do ANPP ao réu com base no art. 28-A, § 14, do
CPP. 1.2. O MPF, em 24-02-2023, manifestou-se pelo não cabimento do ANPP, pelos seguintes
fundamentos: a) a conduta narrada na denúncia se amolda ao tipo penal previsto no artigo 33,

1/2



ATA DA 878ª SESSÃO DE REVISÃO                                                                                                                         PGR-00096664/2023

§1º, I, c.c. art. 40, I, ambos da Lei nº 11.343/2006, cuja pena mínima é de 5 (cinco) anos e 10
(dez)  meses,  quantum este incompatível  com o exigido para a celebração do acordo de não
persecução penal  nos termos do art.  28-A do CPP;  b) com base nas circunstâncias do caso
concreto, cabe ressaltar que o denunciando foi flagrado entrando no país com elevada quantidade
de substâncias extremamente nocivas, 9.851 g (nove mil, oitocentos e cinquenta e um gramas -
massa líquida) de MDMA ou ''ecstasy'' e 996 g (novecentos e noventa e seis gramas - massa
bruta) de LSD, substâncias que geram dependência química e de severas consequências à saúde
pública;  c)  pela  Certidão  de Movimentos  Migratórios  do denunciado (id  274030061),  constam
outras três entradas anteriores ao país, com curto período de permanência no país, conforme
listado  a  seguir,  todas  elas  ainda  não  explicadas,  indicando  possível  reiteração  da  conduta
criminosa pelo réu, o que gera perigo à ordem pública, além de possível participação mais intensa
dentro da organização criminosa. 1.3. Diante da recusa do MPF em oferecer o ANPP constante na
denúncia, o Juiz Federal remeteu os autos a esta 2ª CCR. 2. Quanto ao requisito da pena mínima,
previsto no art. 28-A do CPP, deve-se levar em consideração a pena mínima cominada ao crime;
e, também, as causas de aumento (a fração mínima de aumento) e de diminuição de pena (fração
máxima de diminuição). De outra parte, deve-se examinar a exposição do fato criminoso, com
todas as suas circunstâncias, e a classificação jurídica do crime, feitas pela denúncia (art. 41 do
CPP). 2.1. No caso, a denúncia classificou a conduta do réu no art. 33, caput, c/c o art. 40, inciso
I,  da Lei  nº  11.343/06.  A pena mínima do crime do art.  33,  é de 05 anos de reclusão. Cabe
considerar a fração mínima da causa de aumento (1/6 = 10 meses); o que totaliza 05 anos e 10
meses.  Assim,  considerada a classificação jurídica feita  na denúncia,  observa-se que a pena
mínima cominada ao crime supera o limite estabelecido no art. 28-A do CPP (pena mínima inferior
a 04 anos). 2.2. Em relação à questão da aplicação da causa de diminuição de pena do § 4º do
art.  33  da  Lei  nº  11.343/06,  os  fatos  e  suas  circunstâncias,  até  este  momento  processual,
apurados e descritos na denúncia, não se enquadram nos requisitos ali previstos. 2.3. Não se
olvide  ainda  dizer  que  a  Lei  exige,  como  condição  para  lavratura  do  ANPP,  a  confissão
circunstanciada da prática do crime, o que inexiste no processo. 2.4. Por fim, cabe reiterar os
demais  fundamentos  do  Procurador  oficiante,  em especial,  de  que  há  elementos  probatórios
indicando que o crime foi cometido para proveito financeiro de grupo criminoso organizado. De
fato,  há  informação  dos  movimentos  migratórios  do  réu  apresentam  viagens  internacionais
realizadas pelo denunciado nos últimos anos, com datas de entrada e saída em curto espaço de
tempo, o que se mostra compatível com o esquema utilizado por viajantes para o transporte de
entorpecentes. 3. Não cabimento do ANPP. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos
à origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.

Deliberação: Em sessão realizada  nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou pela  inviabilidade de
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a).

CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO

JOSE ROBALINHO CAVALCANTI
PROCURADOR REGIONAL DA REPUBLICA

RELATOR
SUPLENTE 

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 2º OFÍCIO
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